
ESTADO DAPARA'BÀ
PREF E/,T'IR A MUN'C'PÁI. DE ASSUNCÃO ã5;

SETOR DE CONTRATACAO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOO21/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 25O5O6PEOOO21

CONTRATO N': 00133/2025§DC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA Í\'UNICIPAL DE ASSUNÇÃO E ZERO OITO
TRES SERVICOS, PRODUCOES E EVENTOS LTDA,
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA
ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrâto, de um lado Prefeitura trtrunicipal de Assunção - Rua Tereza
Balduino da Nóbrega, S/N - Centro - Assunção - PB, CNPJ no 01.6í 2.635/0001-02, neste ato
representada pelo Prefeito Wagner Felipe de Oliveira Vilar, Brasileiro, Solteiro, Advogado, residente
e domiciliado na Rua Tereza Balduino da Nobrega, S/N - Centro - Assunção - PB, CPF no

089.277 .044-95, Carteira de ldentidade no 341 5193 SSP, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado ZERO OITO TRES SERVICOS, PRODUCOES E EVENTOS
LTDA. R JOAO BATISTA AMORIT\,,5í1 - BAIRRO NOVO. GUARABIRA - PB, CNPJ NO

26.551.42510001-82, neste ato representado por Matheus Almeida de Oliveira, Brasileiro, Casado,
Empresário, residente e domiciliado na Rua José Bonifácio, 351, Juá - Guarabira - PB, CPF no

102.646.064-69, Carteira de ldentidade no 2268049 SSDS-PB, doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá
pelas cláusulas e condiçóes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA . DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n' 0002112025, processada nos

termos da Lei Federal no 14.133, de '1o de Abril de 2021; Lei Complementar no í23, de 14 de

Dezembro de 2006; Decreto Municipal no 05, de '12 de Janeiro de 2024; e legislaçáo pertinente,

consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão
sujeitos como tambem às cláusulas deste contrato,

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
o presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n' PE 0002112025 - 04, de 04 de

Julho de 2025, lem por objeto: Contratação de empresas do ramo para locação de estruturas
festivas descritas no Termo de Referência, para realização da festa do 35o Maior São Pedro da

Região realizadas nos dias 18, '19 e 20 de iulho, promovidos pela Prefeitura Municipal de

Assunção/PB no exercício de 2025 e convênio No 0087/2025 firmado com o Governo do Estado da

Paraíba através da Secretaria de Estado da Cultura.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçôes expressas neste
instruménto, proposta apresentada, especificaçóes técnicas coÍrespondentes, processo de licitação

modalidade Pregão Eletrônico no OOO21l2O25 e instruções do Contratante, documentos esses que

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de lranscrição.

Ruâ Íererã Ealdulno dâ Nóbre8à, 5/N, Centro
CEP: 58.685-000 - Assunçào - PB

E-môits: preíelturà..tssuncao@bot.com,br
gobinete@assuncao.Pb.Sov.br
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ESTADODAPARA'BA
P REF EIT'I R A MUN'C'PAL OE ASSUNCÂO ã5;

sEToR DE conrnamÇÃo
crÁusula reRcErRA - Do vALoR E pREÇos:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS)

côorco
2

DISCRIMINAçÃo UNIDADE QUANTIDAOE P.UNITÁRIO
LOCAÇÃO POR DtA DE CAr\rARtM DO T|PO UNO 3 2.000,00
ocToNoRM, TAMANHo ITINIMo DE 4M x 4M,
FECHADO E CLIMATIZADO POR APARELHO
coNDIcIoNADoR DE AR, PAREDES EM PAÍNÉIS
TIPO TS COM 2,2OIV DE ALTURA, PERFIS DE
ALUMIN|o ocrAVADos, TETo pERGoLADo, 01 (uM)
sPoT DE 100 WATTS A CADA 3,00tvl', 01 (UM) PONTO
DE ENERGIA, PISO EM MADEIRA COM IOCM DE
ALTURA REVESÍIDO POR CARPÊTÊ E PORÍA DE
ACÊSSO, ATERRAMENTO CONFORME NORMAS
TÉcNtcAS DA ABNT.

Total:

P. TOTAL
6.000,00

6.000,00

clÁusuu QUARTA - Do REAJUSTAMENTo EM sENTtDo ESTRtro - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interrêgno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomândo-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente
para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será conlado a partir dos
efeitos flnanceiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgaçáo do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença
conespondente tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este

ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em Substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
pâra reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual pa6 Íazp.n face ao reajuste de preços poderá ser
realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbio econômico-financeiro, quando

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentaçáo comprobatória
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposiçóes dos

Arts. 124 a 1 36, da Lei 14j33121 .

CLÁUSULA QUINTA. DA DOTAçÃO:
As despesas conerão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

O2.O7O-SECRETARIA DE CULTURA, ESPOT. EVENTOS E LAZER;
2O7O.13.392.0400.2046 - MANUT. DAS FEST.COMEM. OFIC. É EVENTOS POPULARES;
33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA;
Fonte dê Recursos: 500 - Recursos não vinculados de lmpostos e Fonte 701 - Outras

Transforências de Convênios ou lnstrumentos Congêneres dos Estados.

Ruô Terezá Balduino da Nóbre8;1,5/N, Centr0

CEPr 58,685-000 'Assunçâo - PB

E-maitt: prefeitura.assuncao@bot.com'br
gãbinete@assuncao.Pb.gov.br



ESTADO DAPARAíBA
P REF ElT UR A MUN'C'PÁT DE ASSUNCÂO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

Ruá Terezã Batdulno dô NóbÍe8a, s/N, Centro
CEPr 58,685-000 - Assunçào - PB

À I

Ê-maits: prefeitura.assuncao@bot.com.br
gôbinete@assuncao.Pb gov.br

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento seÍá efetuado mediante processo regular e em observància às normas e
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei

14.133t21 da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de

adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução ê de conclusão do objeto oÍa contratado, que

admitem prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas naLei 14.133121, estão abaixo indicados

e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - lnício: lmediato;
b - Conclusão: 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025,
considerada da data de sua assinatura; podendo Ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133121.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execuÉo do serviço eÍetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuÉo do serviço

contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,

exercendo a mais ampla ê complêta fiscalizaçáo, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar repÍesentantes com átribuiçôes de GestoÍ e Fiscal deste contrato, conforme requisitos

estabeleiidos na norma vigente, ou pelos respeclivos substitutos, especialmente para coordenar as

atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações

pertinentes a essa atribuiÇão;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrâto, as disposições dos Arts. 115 a 123

daLei 14.133121.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores parámetros dé qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada

ao obieto contratual, com observância aos prazos estipulado§;

b - Éesponsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concementes à legislaçáo Íiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas aS despesas e compromissos assumidos, a qualquer

título, pêrante sêus Íomêcedores ou terceiros em Ía7]áo da execuÉo do obleto contratado;

c - Mantêr preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quândo da execução do contrato,
que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - permitir e facilitarã fiscalização do Contratante devendo prestar os inÍormes e esclarecimentos

solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamentê ao Contratante ou a terceiros, deconentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
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f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o

conhecimento e a devida autorização expÍessa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas no rêspectivo processo licitatório,

apresentando ao Contratante os documentos necessáríos, sempre que solícitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, pâra reabilitado da

Previdência Social ou gara aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante,
deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que

preencherem as reÍeridas vagas;
i- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123

daLei 14.133121.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA ALTERAçÃO E EXTINçÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilateralmente pelo Contratante ou por

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e Sua extinçáo,

formalmente motivada nos aulos do processo, assegurados o contraditorio e a ampla defesa,

ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121-

Nas alterações unilaterais a que se reÍere o inciso I, do caput do Ar1. 124, da Lei 14.í33/21, o
Contratado sêrá obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
que se fizerem nos s;rviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal,

do valor inicial atualizadó do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite

estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condi@es para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,

conforme o caso, às disposiçóes do Art. 140, da Lei 14.133121 .

por se tratâr de serviço, a aisinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas

partes, quando verfficado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da

comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento deÍinitivo, será

emitido e àssinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou üstoria, que

comprovê o atendimento das exigências contratuais, não podendo eSSe prazo Ser Superior a 90

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a deÍesa no prazo

legal do interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na

foina, condições, regras, prazós e procedimentos definidos nos Arts. í56 a 163, do mesmo

diploma legai, as se-guintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamênte pela infração

aàministratúa de dar úusa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição

àe penalidade mais grave; b - multa dê mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre

o valor do contrato, [or dia de atraso injustificado na execução do objeto da- conÍataçáo; c - multa

de 10% (dez por cento) sobre o valór do contrato por qualquer das infraÇões administrâtivas

previstas no referiao nrt. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração

irública direta e indíreta do ente federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de três

anos, aplicada ao responsável pelas infraçóes administrativas previstas nos incisos ll, lll'.1V, V, Vl e

Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e

T
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ã%ESTADO DAPARAIBA
P R,EF E/.T U RA MUNIC'PÁt DE ASSUNCÂO

SETOR DE CONTRATACÃO

- declaração de inidoneidade para licilar ou contratar no âmbito da Administração Pública drreta e
indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,
aplicada ao responsável pelas infraÇões administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do
caput do referido Art. í55, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV,
V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção referida no § 4o do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de í 5 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parela do pagamento
a que o Contratado vier a fazer.ius, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou,
quando íor o caso, cobrado judicialmente.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA COMPENSAÇÃO FTNANCETRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento ate a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão
calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data preüsta para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor
da parcela a ser paga; e I= índice de compensação financeira, assim apurado: l=(TX+ 100)=
365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta,
um novo índice adotado pelo Govemo Federal que o substúua. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a mmpensação Íinanceira venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser utilizado, seÍá adotado, em substituição, o que vier a Ber determinado pela legislação
então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA AUARTA - DAS OBRIGAçOES PERTIXEilTES À TGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei

Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acêsso em razão deste contrato, independentemente de declaraÉo ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente podêrão ser utilizados para as finalidades que iustiÍicaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6o, da Lei '13.709/18.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, Íora das hipóteses
permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado oriêntar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre
os deveres, requisitos e responsabilidades deconentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinm dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimenlo dos devêrês da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável mediante
justificativa, quaisquer informações acêrca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a evêntual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei í3.709/18, incluindo aquelas em que houver

Rua Íere2a Balduino dô Nóbregn, S/N, CentÍo
CEP: 58.685-000 - Assunção - PB

E -mêitsr prefeitura.assuncao@bot.com.br

Bábinete@assuncao.Pb.gov.br
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SETOR DE CONTRATACAO

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaç6es,
j - Os bancos de dados formados â partir da execução do objeto deste contrato, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei
'13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da Íinalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissóes, desvios ou abusos. Os referidos bancos de

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteraçôes nos procedimentos pertinentes ao tratamênto de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional
de Proteção de Dados, por meio de opiniôes técnicas ou recomendações, editadas na forma da

LGPD.

GLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. DO FORO:
Para dirimir as questôes deconentes deste contrâto, as partes elegem o Foro da Comarca de

Taperoá.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em o2(duas) vias, o qual vai

assinado pelas partes e por duas testernunhas.

TESTEMUNHAS

AssunÇáo - PB, 15 de Julho óe 2025'

PELO CONTRATANTE

w VILAR
55u\r\ - Prefeito

o89.277.044-95

PELO CONTRATADO
0ô.úmento.!tnâdô digtàlmenie

ZERO OITO TRES SERVICOS,
PRODUCOES E EVENTOS LTDA
MATHEUS ALMEIDA DE OLIVEIRA
102.646.064-69

E-mails: prefeiturà.assuncao@bot.(om,br
gablnetÊ@assuncão,Pb.8ov.br
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